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DECRETO N° 27.538 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1949

Promulga o Acdrdo sébre Transportes Aéreos entre os Estados Unidos
do Brasil e a Repiblica Francesa, firmado em Paris, a 27 de
janeiro de 1947,

O Presidente da Reptblica dos Estados Unidos do Brasil :

Tendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreta Legislativo
n° 10, de 6 de julho de 1948, o Acdrdo sbbre ‘Transportes Aéreos
entre os Estados Unidos do Brasil e a Reptblica Francessz, os Anexos
& o Protocolo de assinatura referentes ao mesmo, firmados em Paris,
a 27 de janeiro de 1947; e tendo sido trocadoes, no Rio de Janeiro,
a 14 de novembre de 1949, os respectivos Instrumentos de ratificacdo :

Decreta que o referide Acérdo, seus Anexos e Protocolo de assina-
tura, apensos por cépia ao presente decreto, sejam executados e
cumpridos tdo inteiramente como néles se contém.

Rio de Janeirg, 30 d= novembro de 1949, 128.° da Independéncia

e 61.° da Repiblica.
Eurico G. DutTrA.

Raul Fernandes.

FURICO GASPAR DUTERA
PRESIDENTE DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Faco saber aos que a presente Carta de ratificaggo virem, que
entre os Estades Unidos do Brasil e a Repuablica Francesa foi con-
Juido e assinado, pelos raspectivos Plenipotencirios, em Paris, a 27
de janeiro de 1947, um Acdrdo sbbre Transportes Aéreos, com
anexos, e Protocolo de assinatura, tudo do teor seguinte :

ACCORD RELATIF AUX TRANS-

ACORDO SOBRE TRANSPORTES
AEREOS ENTRE 05 ESTADOS
UNIDOS DO BRASIL E A RE-
PUBLICA FRANCESA

O Govérno dos Estados Unidos do
Brasil e 0 Govérno da Repiiblica Fran-
cesa, considerando :

PORTS AERIENS ENTEE LES
ETATS-UNIS BU ET BRESIL
I.A REPUBLIQUE FRANCAISE

Le Gouvernement des Etats-Unis
du Brésil et le Gouvernement de la
République Francaise considérant ;



— que as possibilidades sempre cres-
centes da aviacdo comercial sao de im-
portincia cada vez mais relevante;

— que ésse meic de transporte, pelas
suas caracteristicas essenciais’ permi-
tindo ligacoes rapidas, proporciona me-
Ihor aproximacio entre as nagdes

— que & conveniente organizar, por
{orma segura e ordenada, os servicas
aéreos internacionais regulares, sem
prejuizo des interésses nacionais e re-
gionais, tende em vwiste o desenvolvi-
mento da cooperagio internacional ne
campo dos transportes aéreos;

— que se torna necessarvia a conclu-
siio de um Acordo destinado a assegu-
rar comunicacbes adreas regulares en-
tre os dois paises;

— designararn para &sse efeito Ple-
nipotencidrios, os guais, depois de ha-
verem trocado seus plenos ];ioderes,
achados em boa e devida forma, acor-
daram nuas disposi¢des seguintes:

ARTIGO 1

As Partes Contratantes concedem-so
reciprocamente os direites especificados
ne Anexo mo preserte Acérdo, a fim de
que se estabelecam os servigos aérecs
interpacionais regulares no mesmeo des-
eritos, doravante referidos como

“ser-
vigos convencionados™.

ARTIGO I

1. Qualquer dos servigos conven-
cionados podera ser iniciado imedia-
tamente ou em data posterior, a cri-
tério da Parte Contratante & qual os
direitos sdo concedidos, mas nfo antes
que :

a} A Parte Contratante i qual
0s mesmos tenham sido concedidcs
haja designado uma emprésa ocu
emprésas adéreas para 3 rota ou
rotas especificadas ;

b) A Parte Contratante gque
concede os direitos tenha dade =
necessaria  licenca de funciona-
mento 4 emprésa ou emprésas
aereas em questdo, o que fard
sem demora, observadas as dispo-

[R%)
I

— que les possibilités de DAviatiom

Commerciale, en tant gue mode de
transport se sont considérablement
accrues,

— que ce mode de transport griace &
ses caractéristiques propres, facilite le
rapprochement des nations entre elles,
par les liaisons rapides gu’il permet
d¢’instaurer, i

-~ gu'il convient d'organiser, d'une
maniére sure et ordonnée, les services
aériens internationaux réguliers et de
paursuivre dans la plus large mesure
possible le développement de la coopé-
ration internctionale dans ce domaine,
sans porter préjudice aux intéréts natio-
naux et régionaux,

— qu’il devient nécessaire de conclure
un Accord destiné & assurer les com-
munications aériennes entre les deux
pays,

— ont désigné les plénipotentiaires &
cet eiffet

lesquels, ayant é&changé leurs pleins
pouvoirs trouvés en bonne et due forme,
sont convenus des dispositions svivan-
tes :

ARTICLE PREMIER

Les Parties Contractantes s’accordent
I'une & l'autre les droits spécifiés 3
T'Annexe ci-jointe, en vue de 1'établis-
sement des services aériens internatio-
naax réguliers énumérés a cette Annexe,
et dorénavant désignés par l'expression
“services agréés’’,

ARTICLE II

1. Chacun des services agréés peut
étre mis en exploitation immédiate-
ment ou & une date ultéricure au pré
de la Partie Contractante A4 qui ces
droits ont été concédés, mais pas avant
que :

a) la Partie Contractante & qni les
droits ont été accordés ait désigné une
ou plusieurs entreprises de transport
aérien pour exploiter la ou les routes
spécifides,

b) la Partie Contractante qui accorde
les droits ait autorisé la cu les entre-
prises de transport aérien en question 2
ouvrir les services agrées, ce qu’elle:
fera sans retard, sous réserve des dispo-
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sigles do pardprafo n° 2 dbste
artige e as do Artigo VI.

2. As emprésas aédreas designadas
poderdo ser chamadas a provar, pe-
vante as autcridades aeronduticas da
Parte Contratante que concede os di-
reitos, que se encontram em condicoes
de ratisfazer os requisites prescritos
pelas leiz e regulamentes normalmente
aplicados por essas autoridades ao fun-
cionamento de emprésas aéreas co-
moercigis.

ARTIGO III

Com o fim de evitar praticas discri-
minatérias e de respeitar o principio
de igualdade de tratamento :

1. As taxas que uma das Par-
tes Contratantes imponha on per-
mita que sejam jmpostas & em-
présa ol emprésag  adreas desig-
nadas pela outra Parte Contratante
bara uso de aeroportos e outras
facilidades nio serfio superiores as
pagas pele uso de tais meroportos
o facilidades por aeronaves de sua
bandeira empregadas em Servicos
internacionais semelhantes.

- 2. Os combustiveis, 6leos lubri-
ficantes e sobressalentes introdu-
zidos no territéric de uma Parte
Contraiante ou pestos nesse ter-
ritdric a bordo de aeronaves da
cutra Parte Contratante, quer dire-
tamente por wma emprésa aérea
por esta designada, quer por conta
de tal emprésa e destinados lUinica-
mente ao use de suas aeronaves,
gozarao do tratamento dads as em-
présas nacionais ou as emprésas da
nacdo mais fsvorecide, no que res-
peita a direitos aduaneiros, taxas
de inspecho ou outros direites e
encargos nacionais,

3. As aeronaves de uma das
Partes Controtantes utilizadas na
exploracio dos servigos convencio-

-

sitions du paragraphe 2 du présent
Article et de I'Article VI

2. Les  entreprises de transport
aérien désignées pourront étre appeléss
a4 fourmir aux autorités aéronautiques
de la Partie Contractante qui concéde
les droits, la preuve qu'elles se trou-
vent en mesure de satisfaire aux exi-
gences prescrites par les lois ot régle-
ments normalement appliqués au fone-
ticnnement des entreprises commercia-
les de transport aérien,

ARTICLE III

Afin d'eviter toute mesure diserimi-
natvire et de respecter le principe de
Végalité de traitement,

1. Les taxes que chacune desg
Parties Contractantes imposera ou
permetira d'imposer pour 'utili-
sation des aéroports et gutres faci-
litds 3 la ou aux entreprizes de
transport  aérien  désignées par
Pautre Partie Contractante, ne
seront pas plus élévées que celles
aui seraient payées pour Futilisa-
tion des dits aéroports et facilités
par ses adronefs nationaux em-
pleyés & des services internationaux
similaires. :

2. Les carburants, les huiles
lubrifiantes et les pidces de re-
change introduits sur le territoire
d’une Partie Contractante ou pris
sur ce territoire & bord d’aéronefs
de l'autre Partie Contractante par
une entreprise de transport aérien
désignée par cette derniére Partie
Contractante, ou pour le compte
d’une telle entreprise, et destinas
uniquernent & Vusage des adronefs
de celte entreprise, bénéficieront
d'un  traitement aussi favorable
que le traitement appliqué enx
entreprises mnationales ou i celles
de Ia naticn la plus favorisés en
ce qui concerne Iimposition de
droits de douane, de frais d'inspec-
tion cu autres droits et taxes na-
tionaux.

3. Tout aéronef de Mune des
Parties. Contractantes affecté 2
I'exploitation des services agréés,
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nados e os combustiveis, &leos
lubrificantes, sobres:alentes, equi-
pamento normal ¢ provisdes de
bordo, enquants em fais aeronaves,
gozardo de isencdo de direitos
aduaneiros, taxas de inspecio e di-
reitos ou taxas semelhantes no ter-
ritéria da outra Parte Contratante,
mesmo que venham a ser utiliza-
dos pelas seronaves em vbo na-
quele territério.

ARTIGOR IV

s  certificades de navegabilidade,
as carias de habilitacBo e ag licencas
roncoditias ou validadas por uma das
Paries Contralantes e zinda em vigor
serdo reconhecidos como vélidos pela
cutra Parte Contratenta para ¢ fim
de exploracic dos servicos ronvencic-
nadcs, As Partes Contratantes reser-
vait-se  entretanto o direite de pdo
1econhecer, com relagdo 2o sobrevbo do
sew territdrio, cartas e licencas cronce-
didas n sens nacionais pela outra Parte
Cantratante ou mor um lervceira Es-
tado.

ARTICO ¥V

1. A&s lcis e rvegulamentss de uma
Parte Controiante, relatives & entrada
ou saida do seu territdric de aeronaves
cmpregadas na mavegacso aérea inter.

nacionnl, ou relativos A exploragio e &

bavegncas das dilas aeronaves dentro

dos limites do mesmo territdrio, sovds
aniic ;. L seroraves da emprésa ou
vinprtsas séreas designadas pela outra

Parte Contraiante.

2. An leis e regulamenios de cadn
uma Gas Partes Contratantes relativas
3 entrads cu saida do sew territorio de
pasipgeires,  tripulacio ou  carga  de
aeranaves, como  sejam regulamentes
coucirnenites 2 entrada, despacho, imi-
gracio, passaportes, alfindega e qua-

rentena, aplicar-se-Ao aons passazeis

{ripylanie; ¢ carga das aeronaves em-

nog servicos convenciohadcos,

ainsi que les carburants, les huiles
lubrifiantes, les piéces de rechange,
I'équipement normal et les provi-
sions de bord demeurant & berd
des dits aéronefs, bénéficieront de
I’exemption des droits de douane,
frais d’inspection ou autres droits
ot taxes similaires, méme au cas
ol ces approvisionnements seraient
employés ou consommés par ces
adronefs au cours de vols au-dessus
dudit territoire,

ARTICLE 1¥

Yes certificats de navigabilite, les
prevets d’aptitude ot les licences deli-
vrés ou validés par l'une des Parties
Contractantes, et toujours en vigueur,
seront reconnus valables par lauire
Partie Contractante, aux fins d’exploi-
tatien des services agréés. Chaque
Partie Contractonte se réserve cepen-
dant le droit de ne pas reconnaitre va-
lables pour ln circulation au-dessus de
son propre territcire, les brevets d'apti-
tude et les licences délivrés & ses pro-
pres ressorifssants par Jautre Partie
Contractante ou par un Etat tiers.

ARTICLE ¥

1. Les lois et réglemants de chaque
Partie Contractante relatifs 3 entrée
ot & la scrtiz de son territoire en ce
qui concerne les séronefs employés a
la novigetion internationale ou relatifs
3 Towploitaticn et & Ia navigation des-
dits séronefs durant lzur présence dans
jes limites de son territoire, s'applique-
ront anx aéronefs de Pentreprise ou des
entreprises de transport aérien désig-
nées par Vautre Partie Contractante. |

2. Les lois ot réglements régissant
ar lg territoire de chague Partie Con-
troctante entrée, le séjour et la sortie
des passagers, éguipages ou marchan-
dicos tramportés 4 bord des aéronefs,
tels gue ceux qui sappliquent & i'en-
trée, aux formalités de congé, & Vim-
misration, aux passeports, aux douanes
et & la quarantaine, seront applicables
aux passagers, aux  eguipages ot aUvx
merchandises pris &4 bord do: adronels
sur les services sgréds.



ARTIGG VI

As Partes Contratantes reservam-ge
a faculdade de negar uma licenga de
fimcicnamento a uma emprésa aérea
designada pela outra Parte Contratante
cu de revegar fal licenca quande nio
julgarem suficientemente provado que
umsa parte substancial da propriedade
e ¢ contrfle efetivo da referida emprésa
estio em mios de nacionais da outra
Parte Contretante ou em caso de inob-
cervineia, por essa emprésa acrea, das
leis e regulamentos referidos no Artigo
V supra, ou das condigbes sob as quais
os direitos foram concedidos em con-
formidade com &ste Acérdo e seu Ane-
xo,

ARTIGO VI

Num espirito de estreita colaboracio,
as autoridades aeronduticas das duas
Partes Contratantes consultar-se-io pe-
riodicamente a fim de verificar a apli-
cacio dos principios estabelecidos no
presente Acdrde e seu Anexo, assim
COTO sua execucdn satisfatdria.

ARTIGO VIIT

Caso qualquer das Partes Cantratan-
tes deseje medificar os térmos do Anexo
2o presente Acbrdo ou usar da facul-
dade prevista no  artigo VI podera
promover concultas entre as auteridades
aeronduticas das duas Partes Contra-
tantes, devendo tair consultas ser ini-
ciadas dentro do praze de sessenta (60)
dias a contar da data ds notificacic res-
pectiva,

Quando as referidas autoridades con.
cordarem em modificar o Anexo, tais
modificacdes entrario em vigor depois
de confirmadas Por troca de notas por
via diplomatica.

ARTIGO IX

Qualguer divergéncia entre as Partes
Contratantes, relativa 2 interpretacia
ou i aplicagio do presente Acdrdo ou
sen Anexo, que nio puder ser resolvida
por meio de consultas, devera ser suhb-
metida ao parecer consultive do Con-
selho Provisério da Organizagio Intes-
nacional Provisérig de Aviaciio Civil,

o

ARTICLE VI

Chaque Partie Contractante se ré-
sevve la faculté de refuser une avtari-
sation d’exploitation 2 une antreprise
de transport aérien désignée par 'autre
Partie Contractante ou de révoquer une
telle autorisation lorsqu’elle n’a pas la
preuve suffisante qu’une partje substan-
tielle de la propriété et le contrdle
effectif de cette entreprise tont entre
les mains de nationaux de cette der-
niére Partie Contractante ou lorsque
cetle entreprise de transport aérien ne
se conforme pas aux lojs et réglements
visés & larticle V ci-dessus ou ne
remplit pas les cbligations que i im-
pose le présent Accord et son Annexe ;

ARTICLE Vil

Dans un esprit d'étroite collaboratian,
les . autorités aéronzutiques des deux
Parties. Contractantes se consulteront
de temps & autre en vue de s'acsurer
de Uapplication des principes définis
au présent Accord et & son Annexe el
de leur exécution satisfaisante.

ARTICLE VI

Si I'vne ou l'autre des Parties Con-
tractantes estime désirable de modifier
une clause queleongue de I'Annexe au
présent Accord, cu de se prévaloir de
Iz faculté mentionnéde & 1article VI,
eile peut demander qu'une consultation
ait lieu entre les autorités aéronautiques
compétentes des deux Parties Contrac-
tantes, cette consultation devant com-
mencer dans un délai de soixante {60}
jours a4 compter de la date de la de-
mande. Toute modification 4 1'Annexe
convenue entre les dites autorités en-
trera en vigueur aprés sa confirmation
par un échange de notes par voie dipla-
matique,

ARTICLE IX

Tout différend entre les Parties
Contractantes relatif A4 Vinterprétation
ou A l'application du présent Accord oy
de son Annexe, qui ne pourrait pas
étre réglé par !a voie de consuliation
directe, sera soumis pour avis consulta-
tif au Conseil Intérimaire de I"Qrgani-
sation Provisoire de I’Aviation Civile
Internationale, conformément aux dis-
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em confermidade com 23 disposices
ido Artigo ¥II, seccBo 6 (S) do Acdrdo
Tovisbrio sbbre Aviacfo Civil Inter-
narional, concluido em Ckicago, aos 7
g2 dezembro de 1944, ou do érgho 1ue
the suceder, As Partes Contratantes
pudetao, entretanto, resoiver a diver-
géncia, quer perante um ‘Tribunal Ar-
betral, quer perante outwz entidade ou
dredo,

ARTIGO X

Qualquer das Pactes Contratantes
pode. a todo tempo, notificar a outra do
seu desejo de rescindir &ste Acdrdo.
A notificagio serd simo'tiineamente co-
municada & Organizacio Intsrnacional
Provistria de Aviagio Civil o ao or-
gao que lhe suceder, Feita a notifi-
cagio, éste Acbrde deixard de vizorar
seis {6) meses depois da dsta do seu
recebimento pela outra Parte Contra
iante, salvo se for retirada por acdrdo
antes de expirar aquéle prazo. 8o nfo
for acusado o recebiments da netifi-
cacéo pela Parte Contratante a quem
foi dirigida, entender-se-§ recebida
Quatorze (14) dias depois de o ter
side pela Organizacdo Internacicnazl
Proviséria de Aviacio Civil ou pelo
brgde que lhe suceder,

ARTIGOD XI

Ao entrar em vigor uma convencdo
multilatera] de aviacdo que tiver sido
ratificada pelas duas Dartes Contra-
tantes ou & qual as mesmas tenham
aderido, o presente Acdrdo e seu Anexg
deverde ser revistos de modo a que
suas disposices se conciliem eom as da
referida convencio,

ARTIGO XII

O presente Acdrdo substitui quais-
quer licengas, privilégios ou concessies
porventura existentes o tempo da sua
assinatura, outorgades a qualgquer ti-
tule por uma dag partes Contratantes
em favor de emprésas aéreas da outra
Parte Contratante,

positions de T’Art. II7, SBaction 6
~— {8) — de I’Accord Provisoire sur
VAviation Civile Internationale, conelu
4 Chicago le 7 Décembra 1944, ou i
l'orgenisme appelé 4 Ilui  succéder.
Toutefois les Parties Contractantes
reuvent d'un commun accord régler le
différend en ie portant soit devant un
Tribunal Arbitral, soit devant tout autre
personne ou organisme convenu,

ARTICLE X

Chaque Partie Contractante pourra,
& tout moment, nctifier & l'autre. Partie
Contractante son désir de dénoncer le
présent Accord. Une telle notification
era  communiquée  simultanédment &
I"Orpanisation Proviscire de 1'Aviation
Civile Internationale ou i I'organisme
appelé A lui succéder. La dénonciatian
aura effet six (6) mois aprés la date
de réception de la notification par
Pautre Partie Contractante, & meins que
cetle notification ne” soit retirde d'un
commum accord avant la fin de cefte
période, Au cas ot Ia Partie Contrac-
tante qui recevrait une telle notifica-
tion men secuserait pas réception, la
dite notification sera tenme pour recue
quatorze (14} jours apris sa récep-
tion 4 1'Organisation Proviecire de
I'Avigtion Civile Internationale ou 3
Vorganisme gqui lui aurait suceéds.

ARTICLE X1

Au cas olt les deux Parties Contrac-
tantes auraient ratifié une Convention
multilatérale d'aviation, ou y aurajent
adhéré, le présent Accord et son Annexs
devront &tre amendés de fagon A &tre
mis en concordance avec les disposi-
tions de la dite Cenventien, dés que
celle-ci sera entrée en vigiteur entre
elles.

ARTICLE XII

Le présent Accord se substitue a tous
priviléges, concessions ou autorisations
antérieuremente accordés a quelque ti-
tre que ce scit par 'une des Parties

.

Contractantes & des entreprises aérien-
nes de lautre Partie Contractante.



ARTIGO XII

O presente AcGrdo e todos os con-
tratos relativoz a0 mesmo, serdo regis-
trados na Organizacio Internacional
Proviséria de Aviagdo Civil, instituida
pele Acordo Provisdrio sobre Aviacio
Civil Internacional, concluido em
Chmago, 205 7 de dezembro de 1044,
ou no dérgdo que lhe suceder.

ARTIGO XIV

Para o fim de aplicacdo do presente
Acbrdo & de seu Anexa,

a) a expressdio  “autoridades
aercnduticas™ significard, no caso
dos Estados Unides da Brasil, o
Ministro da  Aerondutica e, no
caso de Franga, o Secretaric Geral
de Aviacio Civit e Camercial, ou,
em ambos os casos, qualquer pes-
soa ou drgdc que esteja zutorizado
a exercer as funcées atualimente
pelos mesmos exercidas ;

b} o térmeo “territéric’ terd o
sentido que lhe da o Artigo 2 da
Convencdo sbbre Aviacie Civil
Internacional, concluida em Chica-
g0, aos 7 de dezembro de' 1944 ;

¢) a expressdo “emprésa adrea
designada™  significara  gqualquer
emprésa que uma das Partes Con-
tratantes tiver escolhido para ex-
plorar os servicos convencionados
e a cujo respeito fiver side feita
uma comunicacio por escrito as
auntoridades ameronduticas competen-
tes da outrz Parte Contratante
segundo o disposto no Artigo II
do presente Acdrdo;

d) as definicdes dos pardgra-
fos a, b e d do Art. 95 da Con-
vencfio sébre Aviagie Civil In-
ternacional, mencionada supra,
,aphcm-sc-ao a0 presente Acdrde.

ARTIGO XV

As disposigdes do presente Acérdo
serdo aplicadas, em cariter provisérie,
trinta (30) dias apdés a data de sua
assinatura. Ertrard ¢ mesme em vi-
gor, em cardter definitive, logo apos
a notificaciio reciproca pelas duss Par-

ARTICLE XNIIT

Le présent Accord et tous les .con-
trats ¥ relatifs seront envegistrés &
I'Organisation Provisoire de IAviatien
Civile Internationale institude par
PAccord Intérimaire sur I’Aviation Ci-
vile Internationale conclu le 7 Dé-
cembre 1944 i Chicago, ou a I'orga-

N

nisme appelé & lui suceéder.

ARTICLE XIV

Pour application du présent Accord
et de son Annexe

a) Texpression “autorités adéronagu-
tiques” s'entendra en ce qui concerne
les Etats-Unis du Brésil, du Ministre
de I'Aéronautique et en ce qui concerne
la France du Secrétaire Général 2
T'Aviation Civile et Commerciale, ou

‘dans les deux cas de toute persone ou

de tout organisme qui serait habilité a
assumer les fonctions actuellement exer-
cées par eux.

“territoira” s’entendra

b) le mot
tel qu'il est défini a l'article 2 de Ia
Convention relative & 'Aviation Civile
Internationale conclue 2 Chicago 1o 7

Décembre 1944 ;

€) a Dlexpression ‘“entrepise de
transport  aérien désignée' s'entendra
de toute entreprise que 'une des Parties
Contractantes aura choisis pour explaiter
les services agréds et au sujet de la-
quelle notification aura &té faite aux
auterités adronautiques compétentes de
Iautre Partie Contractante conformé-
ment gux dispositions de Darticle II
du présent Accord ;

d) Les définitions des paragraphes
a, b et d de Varticle 96 de la Conven-
tion sur I'Aviation Civile Internationa-
ie cidessus mentionnée seront considé-

rées comme s'appliquant au présent
Accord,

ARTICLE XV

Les dispositions du Présent Accord
seront  appliquées & titre provisoire
trente (30) jours aprés la date de sa
signature. Celui-ci entrera définitive-
ment en vigueur aussitdt que les deux
Parties Contractantes se seront mutuel-
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tes Contratantes de terem sido satis-
feitas as formalidades constitucionais
respectivas,

Em testemunho do que, os Plenipao-
tencidrios abaixo assinades firmarem o
presente Acébrdo ¢ lhe apuseram os
respectivos selos,

Feitoe em Paris, aos vinte ¢ sete dias
do més de janeiro de 1047, em dois
exemplares, nos idiomas francés e
portugués, sendo ambos os textos igual-
mente auténticos.

Pelo Gavérno dos Estados Unidos
do Brasil

Pelo Govérno de Repiblica Fran-
cesa

a} F. DE CASTELLO BRANCG CLARE.
2) ALBERTC DE MELLO FLORES.

a) BIDAULT.

a} JuLEs MocH,

ANEXO

11

O Govérno dos Estados Unidoz do
Brasil concede zo Govérno da Repi-
blica Francesa o direito de explorar,
por intermédio de uma ou mais empré-
sas aéreas par éste designadas, servi-
cos aéreos mas rotas especificadas no
Quadro I zanexo.

11

O Govérno da Repiblica Francesa
concede ao Governo dos Estados Tni-
dos do Brasil o direito de explorar, por
intermédio de uma ou mais emprésas
aéreas por éste designadas, SeTvigos
aérees nas rotas especificadas no Qua-
dro II anexo.

r

A emprésa ou emprésas aéreas de-
signadas por uma das Partes Contra-
tantes, nos térmos do Acérdo e do
presente  Anexo, gozario no territdrio
da outra Parte Contratante do direito
de trinsite e de pousar para fins nao
comerciais em todos o3 aeroportos de-
signades para trafego internaciopal,

lement notifié I'accomplissement des
formalités constitutionnelles qui leur
sont propres.

En foi de quoi les Plénipotentisires
soussignés ont conclu le présent Accord
et ¥ ont apposé lsurs sceaux.

Fait & Paris, le 27 Janvier 1947,
en double exemplaire, en langues por-
tugaise et francaise les deux textes
faisant également foi.

Pour le Gouvernement des Etats-
Unis du Brésil

Pour le Gouvernement de la Répu-
blique Francaise

a) F. pE CASTELLO BraNco CLAERK.
a) ALBERTO DE MELLO FLORES,

a) BmwauLr.

a) JuLEs MocH,

ANNEXE -
I

Le Gouvernement des Etats-Unis du
Brésil accorde su Gouvernement de la
République Frangaise Ie droit de faire
assurer par unte ou plusieurs entre-
prises de transpert aérien désignées par
lui, des services aériens sur les routes
mentionnées au Tableau I ci-annexé.

II

Le Gouvernement de la République
Frangaise accorde au Gouvernement des
Etats-Unis du Brésil le droit de faire
assurer par une ou plusieurs entre-
prices de transport adrien designées par
lui, des services aériens sur les routes
mentionnées au Tableau II ci-annexé,

II1

L’entreprise ou les entreprises de
transport aérien désignées par chacune
des Parties Contractantes dans les con-
ditions fixées a4 MAccord et 3 la pré-
sente Annsxe, jouiront sur le territocire
de l'autre Partie Contractante, sur cha-
que itinéraire décrit aux tableaux ci-
anrexés, du droit de traverser ce ter-
ritcire sany y atterrir, d’atterrir pour
des raisons non commerciales aux aéro-
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bem como do direite de desembarear e
embarcar trafico internacional de pas-
sageiros, catpa e malas postais nos
pontos enumerades nos Quadros ane-
X08,
v

a) A capacidade de transporte ofe-
recida pelas emprésas aéreas das duas
Partes Contratantes deverd manter uma
esireita relaciio com gz procura do tra-
fico,

L) Um tratamento justo e eguita-

“tivo deverd ser assegurado as emprésas

aereas designadas das  duas Partes
Contratantes Para que possam gozar de
igual aportunidade na exploracio dos
servigos cenvencionados,

e) As emprésas adreas designadas
pelas Partes Contratantes deverio |
irar em consideracio, quando explop
rem rotas ou secches comung duma
rota, os seus interdsses muatues, -a fim
de ndo afetarem indevidamente o0s res-
pectives servicos,

d) (s servicos ceovencionados  to-
rioc por objativo principal  oferecer
uma  capacidade adequada a procura
de trifico entre o pais a que pertence
a emprésa ¢ o pais e que se destina o
tréfico,

e} O direito de tma BIMPrésa adren
desiznada de embarcar e desembarcar,
nos ponitos e rotas especificados, tra-
fico internacicnal com destino g oy
proveniente de  tereeiros paises  serj
exercido em conformidade com ps prin-
cipios gerais do desenvoiviments orde-
nado do transporte afreo aceitos pelas
duas Partes Conl‘mtantes, de modo que
a capacidade seja adaptada :

1. 4 procura de trifico enire o
pais de origem o os Paises de des-
tino,

2. as exigbucias de uma explo.
ragio econdmica dog servicos con-
siderados, ¢

3. & procura de trifice  exis-
tente nas regides atravessadas, res-
peitados os interésses dos servicos
locair o regionais.

ports ocuverts au trafic international,
ainsi que du droit de débarquer et
d'embarquer en trafic internacional des
passagers, du courrier et des marchandi-
%8s aux points menticnnés dans les dits
Tableaux,

v

a4) La capacité de transport offerte
par les entreprises des deux Parties
Centractantes devra atre étroiternent
adaptée 4 Ia demande de trafic,

b)Y Les entreprises de transport
aérien désignées par leg deux Parties
Contractantes doivent &tre assutdes d'un
traitement juste et &quitable afin de
bénéficier de posibilités Ggales pour
P'exploitation des services apgréés,

€} Les entroprizes de transport
afrien désignées par les deux Partiss
Contractantes devront prendre en con-
idération sur les parcours  communs
leurs. intéréts mutyels afin de ne pas
affecter indiiment leurs services reg.
pectifs,

d)  Les services agréés aurant pour
objet essentiel d'offrir une capacité cor-
respendant 4 g demande de trafic entre
le pays dant ressort Penteprise et les
Pays de destination,

e)  Le droit pour les entreprises de
transport aérien désignées d'embarquer
et de débarquer aux points et sur les
reutes  spécifides sera ewercé confor-
mément aux principes généraux de dé-
veloppement cordonné affirmés par [es

" detx Partiey Contractantes et dang des

conditions telles que 1a capacité spit
adaptée :

L. 4 la demande de trafic entre
le pays d'origine et leg pays de
destination,

2, aux exigences d’une explei-
tation économique des services
long-courrier,

3. 4 la demande de trefic exis-
tant dans les régiong traversés,
compie tenu des sorvices locaux
et régionauy.
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A

As consultas previstas no Artigo VII
do Acdrdo poderfio especialmente rea-
lizar-se, a pedido de uma das Partes
Contratantes, a fim de gue sejam exa-
minadas as condicdes segundo as quais
os principios enunciados na Seccdo IV
supra devem ser aplicados &, parti-
cularmente, para gvitar que uma parte
do trafico seja desviada em prejuizo
de uma das emprésas aéreas desig-
nadas.

vI

Se a emprésa ou emprésas aéreas de-
signadas por uma das Partes Contra-
tantes se acharem tempoririamente irn-
possibilitadas de gozar dasy vantagens
previstas no paragrafo b da Secgio IV
supra, por motivos ao alcance da agido
da outra Parte Contratante, a situacio
serd examinada pelas duas Partes Con-
tratantes, com o fim de auxiliar a em-
présa ou emprésas adreas a valer-se
do tratamento previstc no paragrafo
citado.

Vil

a) Para oz fins da presente Seccéo,
a expressic “mudanca de bitela’ em
uma escala determinada significa que,
além désse ponto, o trafico & assegu-
rado na rota considerada pela mesma
emprésa adérea COm uma aeronave difa-
rente da gue foéra utilizeda va mesma
rota sntes de escala referida,

5) A mudanga de pitola que se
justifique por motivos de economia
de exploragio cerd permitida em qual-
quer pento do tesritério das duas Pat-
tes Contratantes mencionades nos Qusa-
dros anexos.

¢) A mudanga de bitola niao sera
permitids, entretanto, no territbrio de
uma ou outra das Partes Contratantes
cazo a mesma venrha a alterar 2s carac-
teristicas de exploragio dos sBrvicos
considerados ;  ou  caso seja  Incompa-
tivel com o5 principics enunciados no
presente Actrdo e seu Anexo e, espa-
cialmente, com a Seccilo 1V do mesmo
Anexo.

dy Em parlicular, nos SErvicos pro-
venientes do pais de matricula das
aercnaves, a  partida  das  aeTennyes

W

Les consultations prévues 3 L'Arti-
cle VIL de l'accord pourront notam-
ment avoir licu & la demande de Tune
des Parties Contractantes en vue d’exa-
miner les conditions dans lesquelles les
principes énoncés A la Section IV ci-

dessus sont appliqués et en particulier’

déviter qu'une partie du trafic ne
soit détournde au préjudice de I'une
des entreprises aériennes désignées.

vI *

Si la ou les entreprises de transperi
sérien désignées par I'une des Parties
Contractantes g2 trouvaient temporaire-
ment dans "impossibilité de bénéficier
des avantages prévus au paragraphe
b)Y de la Section IV ci-dessus par saite
de circonstances suv lesquelles l'autre
Partie Contractante serait 2 méme
&'agir, la situation serait examinés par
les deux Parties Contractaniss a Ueffet
draider la dite ou les dites entreprises
5 bénéficier du traitement préve au
paragraphe précité.

VII

a) Au sens de la présente Section,
I'expression ‘‘rupture de charge’ a une
pseale donnde’ signifie qu'aw deld de
ce point le trafic sur ja ligne considé-
tée est assuré par la méme entreprisa
avec un séronef différent de celul qui a
a1é utilisé sur la méme ligne avant la
‘dite eccale.

B) Toute rupiure de charge jus-
tifiée per des raisons d’économie d'ex-
ploitaticn sera admire en tout point du
territoire des deux Parties Contractantes
mentionné aux tableaux ci-annexeés.

¢) ‘Toutefois, aucune rupture de
charge ne pousra intervenir sur le ter-
ritpire de Vune ou lautre des Parties
Ceontractantes dans les cas olt elie modi-
fiprait les caractéristiques de {'exploi-
tation d'un service leng-courrier, ou
serait incompatible avec les principes
snoncés dans le présent Accord et son
Annexe et particuliérement aver In
Section 1V de la dite Annexc.

d) En particulier, pour les services
en provenance du pays d'immatricula-
tien des adronefs, les déparis des ap-
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1

utilizadas apés a mudanca de bitola
50 deverd realizar-ce em ccnexdio com
a chegada das aeronaves utilizades até
o ponto de mudanga; igualmente, =
capacidade da aeronave utilizada apos
a mudanca de bitola serd determinada
cm funcio do trifico que chegar ao
ponte de mudanga com destino além
déste.

e) Quando houver disponibilidade
de uma certa capacidade na aergnave
ulilizada apés uma mudanca de kitola,
efetuada de acords com as disposicGes
da alinea d supra, essa capacidade
podera ser atribuida, em ambos oz
sentidos, ao trifice internacienal pre-
veniente de ou destinado ap territorio
no gual se realizou a mudanca.

Vit

a) As tarifas fizar-se-ip g2 nivais
razoaveis, tomados em consideracis to-
dos os fatbres relevantes e, em parti-
cular, o custa de exploracio, lucros
Iazoaveis, tarifas cobradas pelas outras
emprésas e as caracteristicas de cada
service, tais come velocidade e con-
farto, '

&)  As tarifas a cobrar pelas em-
Présas aéreas designadas de cada wmna
dag Partes Contratantes, entre pontos
No territdrio francés e pontos no ter.
litdrio  brasileira, mencionades  nos
Quadros anexos, deverdo ser submetidas
4 aprovacio das autoridades aerongu-
ticas de cada uma das Partes Contra-
tantes trintas (30) dias, no minima,
antes da data prevista para sua vigén-
cia, podendo &sse periode ser reduzido,
B £ases especiais, se assim far acorda-
<do pelas referidag autovidades uoronfu-
ticas,

€} As recomendsacées da Asserizcdo
Internacional de Transportes Adérecs
(I A T. A) serdio tomadas em consi-
deracdo para fixacdo dessas tarifas.

d} Na falta de recomendacdes da

referidg Associacfio, as emprieas adreas

brasileiran e francesas entendar-se-ao
sibre as tarifas para passageiros e carga
a aplicar nas secches comuns das suas
linhas, apés consulta, se {r caso disso,

pareils utilisés aprés rupture de charge
ne pourrent avoir lieu qu’en Correspon-
dance avec les arrivées des appareils
utilisés jusqu’au point de rupture. De
méme la capacité de |'adronef utilisé
aprés rupture de charge sera déterminde
en fonction du trafic parvenant au paint
de rupture % destination dag au-tels-
de celuyi-ci.

e} Lorsqu’une certaine capacité sera
disponible dans I'aéreneg utilisé aprés
une rupture de charge effectuée confor-
mément aux dispositions de I’alinéa
d} ci-dessus, cette capacité pourra &tre
affectée a l'aller et au retour au trafic
international en provenance et i desti-
nation du territpire sur lequel la rup-
ture a 6té effectude.

VI

&) La fixation des tarifs devra étre
faite 4 des taux raisonnables, compte-
temu en particulier de {"écenomie de
Yexploitation, d’un bénéfice normal, des
tarifs proposés par les autres entrepri-
ses et des caractéristiques présentdes par
chaque service, telles que les conditions
de vitesse et de confort,

Ly Les tarifs a appliquer par Jes
entreprises de transport aérien désignées
par chague Partie Contractante, entre
les points du territoire francais et leg
points du territeire brésilien mention-
nés aux Tableaux ci-annexés, devront
ftre soumis & l'approbaticn des aute.
rités aéronmautiques de chague Partie
Contractante, au minimum trente (30)
jours avant la date prévue pour leur
entrée en vigueur, ce délaj pouvant
8tre réduit dans des cas Spéciaux sous
réserve de I'accord de ces autorités,

c) Les recommandations de 1'Assg-
ciation du Transport Aérien Interna-
tional (I. A. T. A.) saront Drises en
considération, dans ['établissement de
ces tarifs.

) A défaut de recommandations de
ladite Association, les entreprises  da
transport aérien brésilienes et francuizes
s'entendront sur les tarifs de passagers
et de marchandises 4 appliquer sur les
trencens communs de leurs lignes nprés
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5c emprésas adreas de terceiros paises
que explorem ©% mesmos  Dercursos,
no todo ou em parte ;

e) No caso de nap poderem as em-
précas chegar a achrdo sobre as tarifas
a fixar, a8 autoridades aerondutieas com-
petentes das duass Fartes Contratantes
esforgar-se-a0 por chegar 2 solucio satis
fataria .

Em Gltimo €asD. prcceder—se~:1 em

conformidade com © digposto 10 Ar-
tigo VIIL do Acdrdo.

1X

Quaisquer modificagdes das rotas
péreas mencicnadas nos Quadros ane-
xog, excetuadas as que alterarem OS
pontos gervides no territorio da outrd
Parte Contratante, ndo serdo copside-
sadas como alteragdo do Anexo. As
autoridades geronduticas de cada uma
das Partes Contratantes poderdo, POT
conseguinte, proceder unilateralmente a
uma tal modificagdo, desde due, DO-
rém, sejam diste notificadas, sem de-
mora, &s autoridades aeTonAuticas da
ouira Parte Contratante,

Se estas ultimas autoridades julga-
rem, considerados os principios enun-
ciados na Seccio 1V de presente Ancxo,
que OS interésses de suas amprésas
abreas nacionais sdo prejudicados pelas
emprésas da outra Parte Contratanté,
por j& estar assegurado o trafego enire
o seu proprio territério & a nova escala
em terceiro pails, as autoridades azerc-
pauticas de ambas as Partes Contra-
tantes consultar-se-Ao a fim de chegar a
um acdrde satisfatério.

X

Depois de entror em vigor o pre-
sente Acérde, as autoridades aerondu-
ticas das duas Partes Contratantes de-
verde comunicat um h outra, tao cedo
quante possivel, as informacdes con-
carnentes 3as autorizacges dadas as
respectivas emprésas aérees designadas
para explorar os services convencicnados
pu parte dos referidos servigos, Esta
troca  de informagoes ipcluira espe-
cinlmente copin das autorizaches con-

consultation, il y a liew, des entra-
prises de transport aérien des pays tiers
qui exploitent tout ou partie des memes
parcours.

e) Au cas gu les entreprises de
transport aérien désignees ne pourraient
se mettre d'accord sur la fixation ces
tarifs, les Autorités Adropautiques dea
deux Parties Contractantes s'efforce-
ront d'sboutit & un réeglement satisfei-
sant.

Fn dernier ressort, il serait fait re-
eours 2 Varbitrage prévy & P'article VIII
de 1'Accord.

1X

Paute modification des routas aérien-
nes mentionnees aux takleaux ci-anne-
xées, qul affecterait des escales dans les
territoires autres que CEUs des Parties
Contractantes, ne §era Da3 considérée
comme une mnodification a I'Annexe.
Les Autorités Adronautiques de chaque
Partie Contractante pourront, en conse-
quence, procéder unilatéralmente a une
1elle modification, sous réserve toutefois
de sa notification sans délai aus auatori-
165 aéronautiques de l'autre Partie Con-
traciantc.

Si ces derniéres estiment, eu agard
aux principes énoncés & la Secticn IV
de 1a présente Annexe, que les intéréts
de leurs entreprises de transport aérien
nationales sont affectés par le fait
qu’un trafic est assuré entre leur pro-
pre territoire et ia nouvelle escale en
pays tiers par les entreprises de l'auire
Partie Contractante, elles se concerte-
ront avec les autorités aéronautiques
de ceite derniére afin de parvenic a

an accerd satisfaisant.

w

A partir de lentrée en vigueur du
priésent Accord, les autorités aeronau-
tiques des deux Parties Contractantes
devront se communiquer anssi rapide-
ment que possible les informations cofn-
cernant les sutarisations données &
teurs propres antreprises désignées pour
exploiter les cervices agréds ou des
fractioms des dits services. Ces infor-
mations comporieront aotamment copie

wry 2R

N

L
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cedidas, acompaniadas de eventusic  des zutorisations accordées, de leurs mo-
modificacBes, assim come dcs respec-  dificarions éventuelles ainsi que de tous
tivos anexos, documents annexés.

ay F.C. ay F.C.
a) A. M. F ay A, M. F,
a}) B. a) E.
a) J. M, ay J. M.
QUADRO 1 TABLEAU I

A. ROTA FRANCESA COM DES. A) ROUTE AERIENNE FRANCAISE

TING A0 TERRITORIO EBRA-
SILEIRO

Da Franga, via pontos interme-
diérios, para Dakar, Recife, Rio de
Janeiro e, facultativamente, Sio
Paulo, em ambos os sentidos.

ROTAS TFRANCESAS ATRA-
VES DO TERRITORIO BRA-
SILEIRG (%)

I — Da Franga, via pontos in-
termedidrios, para Recife, Ric de
Janeiro e, facultativamente, Sio
Paulo e Porte Alegre o dai, por
uma rota razodvelmente direts,
para Montevidéu e além, em am-
bos os sentidos,

II — Da Franca, via pauntos
intermediérios, para Dakar e dbai,
eventualmente via Natal, para
Belém, Caiena, um ponto intev-
medidriec na Guiana Holardesa,
um ponto na Guaina Ingléss, Tri-
nidad, Sta. Liicia, Fort de France
e além, em ambos os sentidos.

QUADRO II

ROTA ERASILEIRA PARA O
TERRITORIO FRANCES

Do Brasil, via Dakar ou lihas
do Cabo Verde, via pontos inter-
mediarios na Africa, Casablanca ou
Lisboa, um ponto na Espanha,
para Paris, em amhos os sentidos.

B)

A)

A DESTINATION DU TERRI-
TOIRE BRESILIEN :

De France via des points inter-
médiaires vers Dakar, Recife, Rin
de Janeiro et facultativement S3o
Paulo, dans les deux sens.

'ROUTES AERIENNES FRAN-
CAISES DESSERVANT ET TRA-
VERSANT LE TERRITOIRE
BRESILIEN (%)

1) De France vin des points
intermédiaires vers Recife, Rio de
Janeira et facultativement Sio
Paule et Porta Alsgre, et de 14 par
un itinéraire raisonnabiement di-
rect vers Montévidéo et les pays
au-deld, dans les deux sens; :

2} de France via des points
intermédiaires vers Dakar et de
13, éventuellement via Natal, vers
Belem, Cayenne, un point en
Guyane Hollandaise, un point en
Guyane  Britannique, Trinidad,
Ste. Lucie, Fort-de-France et au
dela, dans les deux sens.

TABLEAU 1I

ROUTE BRESILIENNE A DES-.
TINATION DU TERRITOIRE
FRANCAIS

D Brésil, via Dakar ou les IHes
du Cap Vert, via points infermé-
diaires en Afrique, Casablanca ou
Lisbonne, un point en Espagne,.
vers Paris,

(¥} Vide acréscimo aprovado por notas trocadas em Paris a 18 e 25 de:

maio de 1949,
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.B. ROTAS BRASILEIRAS ATRA-
VES DO TERRITORIO FRAN-
CES.

1 — Do Brasil, via Dakar ou
Ilhas do Cabo Verde, via pontcs
intermedibrics na Africa, Casa-
bianca ou Lisboa, um ponto na
Espanha, para Paris e dail para:

a) Londres e além, por uma
rota razoavelmente direta, em am-
bos sentidos ;

b)Y Bruxelas ou Amsterdam,
Berlim e além, por uma rota ra-
zoavelmente direta, em ambos c¢s
sentidos.

2 — Do Brasil via Bakar ou
Ilhas do Cabo Verde, via pontos
intermediarios em Africa, Casa-
blsnca, Roma e além, por uma
rota razoavelmente direta, em am-
bos os sentidos. i

3 — Do Brasil, via uin ponto na
Guisra Francesa ¢ além em rotas
razoavelmente diretas, em ambos
o5 sentides.

PROTOCOLO DE ASSINATURA

No curse das negociacdes que termi-
‘pnaram com A assinatura do Actrdo de
“T'ranspories Aéreos entre os Estadcs
Unidos do Brasil e a Repiblica Fran-
cesa, concluido em Paris em data de
‘hoje, os representantes das duas Partes
Coniratantes mostraram-se de acdrdo
sobre os seguintes pontos:

1. As outoridades alfandegirias, de
policia, de imigracic ¢ de saude das
dueas Partes Contratantes aplicarao do
modo meis simples e rapide as dispo-
sicdes previstas nos Artiges III e V
do Acérdo a fim de evitar qualquer
atraso no movimentoe de aeronaves em-
pregadas nos servigos convencionados.
‘Esta ccnsideracio serda levada em conta
na aplicacao e na elaboragic dos regu-
Jamentos respectivos.

2. A faculdade de recusar ou de
rovogar uma autorizacio a uma em-
prisa afrea designada por uma das Par-
tes Contratantes podera ser exercida
‘peln outre Parte Contratante conforme

B) ROUTES BRESILIENNES DES-
SERVANT ET TRAVERSANT LE
TERRITOIRE FRANCAIS.

1, Du Brésil, via Dakar ou les
Iles du Cap Vert via peints inter-
maédiaires en Afrigue, Casablanca
ou Lisbonne, un point en Espagne
vers Paris et de 1a vers:

a) Londres et au-deld, par un
itinéraire raisonnablement direct,
dans lez deux sens;

5) Bruxelles on Amsterdam,
Berlin et au-dela suivanli un
itinéraire raizonnablement di-
rect, dans les deux sens.

2, Du Brésil, via Dakar ou les
Iles du Cap Vert, via points inter-
médiaires en Afrique, Casablanca,
Rome et aw-deld suivant un iti-
néraire raisonnablement direct, dans
les deux sens.

3. .Du Brésil, via un point en
Guyane Francaise, vers les pays
au-deld, suivant un itinéraire rai-
scnnablement direct, dans les deux
sens.

PROTCQCOLE DE SINGNATURE

Au cours des négociations gui ent
sbouti &2 la signature de Dlaccord de
transport aérien entre les Etats-Unis du
Brésil et la République Frangaisa, con-
clu 3 Paris 4 la date de ce jour, les
représentants des deux Parties Con-
tractantes se sont mis d'accord sur les
points suivanis :

1. Les Autorités douaniéres, de po-
lice, d'immigration et de senté des
deux Parties Contractantes applique-
ront scus la forme la plus simple et la
plus rapide les dispositions prévaes aux
articles III et V' de I'’Accord afin d'évi-
ter tout retard dans le mouvement des
aéronefs affectés a Uexploitation des
services agrees et il sera tenu compte
de cette considération dans exécution
des procédures et Dé&laboration des
réglements.

2. La faculté de refuser ou de ré-
voquer, conformément aux dispositions
de I'Article VI de I'Accord, une auto-
risation 4 une entreprise de transport
aérien désignée par 'une des Parties
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as disposicdes do Artigo VI do Acdrdo,
«caso as tripulagbes das aeronaves em-
pregadas pela mesma emprésa incluam
membres que ndv sejam naturais da
pritneira Parte Contratante.

A presence de naturais de terceiros
poises nos  tripulagdes serd admitida,
todavia, para fins de treinamento do
peesoal navegante.

3. Nenhuma clausula do Acérdo po-
derd ser interpretada em prejuizo das
disposicies do pardgrafe 2 do Protocolo
de Assinatura do Acdrde Iluso-francés,
de 30 de abril de 1946, e do para-
grafe f da Secgio IV do Anexo =o
Acbrde luso-brasileiro de 10 de dezem-
bro de 1946,

4. Quando forem estabelecidos os
servigos aéreos entre o Rio de Ja-
neiro, Casablanca ¢ a Esparha, deverao
merecer atengio especial as  disposi-
cdes do paragrafo d da Seccae 1V do
Anexo ao Acérdo.

5. A fixacdo de tarifas a serem apli-
cadas per uma emprésa adrea de uma
Parte Coniratante entre o territdric da
sutra Parte Contratante e um terceiro
pais & um assunto complexe, cuja solu-
tiio de conjunto nde poderd zer encon-
trada por censulta Unicamente entre cs

dais pafses. E’ observado, além disso,

‘que o modo de fixacio das referidas

tarifas estd sendo objeto de estudo pela
Organizacio Internacional Pravisdria de
Aviado Civil.. Nessas condicgee, fica
entendidor

a) que, pendendo a aceitacdo por
ambas as Partes Contratantes das re-

comendagoes que a Organizagio Inter-

nacional Provisdria de Aviacio Civil
possa fazer em cenclusic de seus tra-
balkos sébre o assunto, tais tarifas se-
rio apreciadas em funcio das disposi
cdes do pardgrafo IV, ¢ do Anexc ao
Acdrdo ;

&} cque, ndo consepuinde a Organi-
zacio Internacional Proviséria de Avia-

Contractantes pourra &tre esercé par
Pautre Partie Contractante au cas ou
les aéronefs mis en service par cette
entreprise ne seraient pas pourvus
d’équipage dont les membres posse-
dent la nmnationalité d’origine de ia
I¢re Partie contractante.

La présence de ressortissants de pays
tiers dans les dquipages est toutefois
admise en vue de lentrainemant du
personnel navigant

3. Aucune clause de I'Accord rne
pourra étre tenue comme portant pré-
judice aux dispesitions du parasra-
phe Il du protocole de signature an-
annexé & l'accord franco-portugaiz en
date du 306-4-45 et du paragraphe f)
de la section IV de I’Annexe 4 ’accord
luso-brésilien en date du 10-12-46 ,

1. Une attention toute particulidre
sera. portée au paragraphe d) de 1la
Section IV de I’Annexe .4 I'Accord,
lors de I'établissement des services bré.
siliens entre Rio de Janeiro, Casa-
blanca et I'Espagne;

5. La fixation des tarifs & appliquer
par une entreprise de transpart aérien
de I'une des Parties Contractantes en-
tre le territoire de Pautre Partie Con-
tractante et un tiers pays est un pro-
bléme complexe dent Ia solution d'en-
semble ne peut &tre trouvé par une
simple censultation entrs deux pays
seulement,

Il est pris acte au demeurant de ce
qgue les conditions de fixation des dits
tarifs sont actuellement étudides par
P'Organisation Proviseire de l'Aviation
Civile Internationale. Dans ces con-
ditions, il est entendu :

a} qu’ en attendani Iacceptation
par les deux Parties Contractzntes des
recommandations que 1'Organisation
Provisoire de 1'Aviation Civile Inter-
nacicnale serait amenée & faire en
conclusion de ses travaux sur ce point.
de teis tarifs seront apréciés en fone-
tion des dispositions du paragraphe IV
c) de I'Annexe i I’Accord.

5) Qu'au c¢as ol I’Organisation
Provisoire de I'Aviation Civile Inter-
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cae Civil estabelecer um meodo para a
fixacdc das referidas tarifas, s contento
dar doas Partes Ceontratantes, poderd
ter jugar a contulta prevista no Ar-
tige VII do Acdrdo.

6. As autorizacbes provisérias de
funcionamente que foram concadidas,
respectivaments, & Panair do Brasil
S5.A. e a Air-France, pelos Governos
irancés e brasileiro sao rvevalidadas até
a entrada em vigor, em cariter provi-
sério, do Acbrdo, segundo o previsto no
Artigo XV do Acdrdo.

ay F.C,

a) A. M. F.
a) B.

a) J. M.

nationale ne parviendrait pas a établir
les conditions de fixation des tarifs
cnnant satisfaction aux deux Parties
Contractantes, il sera recouru A la
consultation prévue & l'article VII de
I'Accord ;

6. Lesz autorisations provisoires d’ex-
ploitation qui ont été accordées respec-
tivement a Air-France et 4 la Panair
do Brasil 8. A. par les Gouvernements
Brésilien et Francais sont reconduites
jusgu'd la mise en wvigueur proviscire
de l'accord, telle guelle est prévue a
I’art, XV.

ay F. C,

2y AL M F,
ay BE.

a) Y. M.

E, havendo o Congresso Nacional aprovado o mesmo Acdrdo,
scus .anexos e o Protocolo de assinatura, nas térmos acima transcritos,
pela presents os dou por firmes e valiosos para produzirem os seus
devidos efeitos, prometendo que serdo cumpridos invioldvelmente.

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assino e é
szlada com o sélo das armas da Repiblica e subscrita pelg Ministro

de Estade das Relacdes Ex‘eriores.

Dada no Paldcio da Presidéncia, no Rio de Janeiro, aos vinte
dias do més de junho de mil novecentos ¢ quarenta e nove, 128.° da

Independéncia = 61.° da Repiblica.

Eurico G -DUTRA,
Raul Fernancdes.



Ambassade du Brési

Paris, le 18 Mai 1049
N.o° 13

bassade dy Brési] concernant Ig prolongation Jusqu’a Zurich vig
Lisbonne et Madrid de Pun deg services de g Panair do Brasii
Passant par Dakar, Je Ministére deg Affaires Etrangéres, Direction
des Affaireg Techniques, a bien voyly faire savoir 3 PAmbassade

du Gouvernement francaig concernant Pinscription ay Tableau 17,
annexe a IAccord relatif aux transports aérieng entre la Républi.
que Francaise et les Etats.Unig du Brésil, de la laison Rip de
Janeiro-Zurich, via Dakar.

Je saisis cette occasion pour Vousg renouveler, Monsieyy ie

de Votre Excellence
le trég humble et trés obéissant serviteur
a) Carlos Martins Pereirg e Souza

A Son Excellence
Mensier Robert Schuman,
Ministre deg Affaireg Etrangéres,
PARIg,
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(TRADUCAQ)

Embaixada do Brasil
Paris, 18 de maio de 1049,
N° 13
Senhor Ministro,

TPor sua resposta de 20 de outubro Gltimo & nota n° 50 da
Embaixada do Brasil relativa ao prolongamento até Zurique via
Lishoa e Madrid de um dos servigos da Panair do Brasil que passa
por Dakar, o Ministério dos Negbcios Estrangeiros, Direcdo dos
Assuntos Técnicos, teve a gentileza de comunicar 4 Embaixada
que essa mudanca nao suscitava nenhuma objegdo de sua parte.
Todavia, se se tratasse de uma modificacdo em carater definitivo,
o Govérno francés estimaria — tendo-se em vista que o Govérno
brasileiro nfo ratificou o Acdrdo sbbre Transito de Servigos Aéreos
Internacionais — ver essa medificacho inscrita no Quadre II do
Acdrdo sbbre Transportes Aéreos entre a Reptblica Francesa €
os Estados Unidos do Brasil.

5. Devidamente autorizado tenho a honra de levar ao co-
nhecimento de Vossa Exceléncia que o Govérno brasileiro se asso-
cia & sugestdo do Govérno francés relativa a inscrigao no Quadro
II, anexo ao Acdrdo sbbre Transportes Aéreos entre a Repiblica
Francesa e os Estados Unidos do Brasil, da ligacio Rio de Janeiro-
Zurigue, via Dakar.

Aproveito essa oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia,
Senhor Ministro, os protestos da mais alta consideragao com que
tenho a honra de ser

de Vossa Exceléncia
o muito humilde e muito obediente servidor
a) Carfos Martins Pereira e Souza
A Sua Exceléncia
O Senhor Robert Schuman,
Ministro dos Negocios Estrangeires,
PARIS.



3

NOTA Do GOVERNO FRANCES A EMBAIXADA DO BRASII..

MINISTERE DES AFFAIRES
ETRANGERES

Direction deg Accords Technigues Paris, le 25 mga; 1949
Monsieur I’Ambassadeur, '

J'ai honneur de vous acuger téception de volre lettre no 13
du 18 maj 1949 aingj congue :

“Par sa réponse dy 20 octobre dernier 3 la note n» 5¢ de
PAmbassade dy Brési) concernant ja Prolongation Jusqu'a Zurich
via Lishonne et Madrid de P'un des services de 1 Panair do Brasil
Passant par Dakar, I Ministére des Affaires Etrangéres, Direction
des Affaires Techniques, a bien vouly faire savoir PAmbassede
Que ce changement nie suscifait aucune objection de sa part. Tou-

blique Francaise et feg Etats-Unis dy Brésil, de Ia liaison Rio de
Janeiro»Zurich, via Dakar”,

Jai Phonneur de vous faire savoir due ces dispositions ren.
contrent agrément du Gouvernement francais,

Veuillez agréer, Monsieur I’Ambassadeur, les assurances de
ma trés hayte considération

(a) A. Mattei

Son Excellence Monsieur

Carlos Marting Pereira ¢ Souza,

Ambassadeyr du Brésil 3 Parig,
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(TRADUCAO)
MINISTERIO DOS NEGOCIOS
ESTRANGEIROS

Diregao dos Acordos Técnicos Paris, 25 de maio de 1949,

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de acusar o recebimentc da nota de Vossa
Exceléncia n.? 13 de 18 de maio de 1949, nos seguintes térmos ;

“Por sua resposta de 20 de outubro dltimo a nota n® 50 da
Embaixada do Brasil relativa ao prolongamento até Zurique via
Lisboa e Madrid de um dos servigos da Panair do Brasil, que
passa por Dakar, o Ministério dos Negdcios Estrangeiros, Direcao
dos Assuntos Técnicos, teve a gentileza de comunicar & Embaixada
qgue essa mudan¢a nfo suscitava nenhuma objecic de sua parte.
Todavia, se se tratasse de uma modificacdo em carater delinitivo,
o Govérno francés estimaria — tendo-se em vista que o Govérno
brasileiro néo ratificou o Acdérdo sbbre Transito de Servigos Aéreos
Internacionais — wver essa modificagdo inscrita no Quadre II do
Acdrdo sdbre Transportes Aéreos entre a RepGblica Francesa e
os Estados Unidos do Brasil.

2. Devidamente autorizade tenho a honra de levar ao co-
nhecimento de Vossa Exceléncia gque o Govérno brasileiro se asso-
cia & sugestio do Govérno francés relativa & inscricdo no Quadro
II, anexo ao Acdrdo sObre Transportes Aéreos entre a Repiablica
Francesa e os Estados Unidos do Brasil, da ligag@o Rio de Janeiro-
Zurique, via Dakar™.

Tenho a honra de informar Vossa Exceléncia de que essas
disposicdes recebem a aprovacho do Govérno francés.

Queira receber, Senhor Embaixador, os protestos da minha
mais alta consideracéo.

(a) A. Mattei
A Bua Excelénciz o Senhor
Carlos Martins Pereira e Sousa,

Embaixador do Brasil em Paris.



